
QUINTA, 19 DE MAIO DE 2016 CIDADES | 7
CIDADES LITORÂNEAS

Taxademarinhaaumenta em
até 500%e revoltamoradores

VITOR JUBINI/ARQUIVO

Em Bento Ferreira, alguns moradores pagam a taxa

Pagamentosvencemem
junhoeatingem60mil
imóveisnoEstado;União
nãorecuadosreajustes

RONDINELLI TOMAZELLI
TATIANA MOURA

O pesadelo dos terrenos de
marinha voltou com tudo –
e disparando os valores na
fatura. Moradores de cida-
des litorâneas do Espírito
Santo foram surpreendidos
e se revoltaram com au-
mentosdeaté500%nas ta-
xas cobradas pela União.
Nemmesmoparlamentares
capixabas que tratamdessa
velha e complicada pauta
emBrasíliasabemexplicaro
preço salgadodos valores.
Acontece que a lei res-

ponsável por simplificar e
baratear algumas das co-
branças, aprovada no ano
passadonoCongresso,tam-
bémdeterminouqueosrea-
justes para cada imóvel se-
riamfeitosapartirdaPlanta
deValoresGenéricos elabo-
rada pelas prefeituras. A
conta foi imediatamente
feitapeloórgãoejáchegaàs
portas das residências.
Procurado pela reporta-

gem, o superintendente da
SecretariadePatrimônioda
União (SPU) no Estado,
Magno Pires, responde que
os reajustes anuais da
SPU/ES se fazem valer a
partirdadatadevencimen-
to das quotas anuais, ou se-
ja,10dejunhopróximo.Es-
se aumento das cobranças
incide sobre cercade60mil
imóveis no Estado, entre
pessoas físicas e jurídicas.
São taxas deocupação e fo-
ro aplicadosnos14municí-
pios litorâneos capixabas.
“O reajuste das taxas de

terrenosdemarinha,corres-
pondentesaforosetaxasde

ocupação, são reajustados
anualmente conforme dis-
põe oDecreto Lei 2398/87.
O reajuste anual é baseado
na variação anual dos índi-
ces oficiais do IGPM/IPCAE
do IBGE. Para este ano de
2016, foi adotado o índice
anual do IGPM, que foi de
10,54%”, argumentaPires.
Já a elevação em até

500% seria fato isolado, de-

corrente de defasagem de
cálculo,segundoodiretorda
SPU.“Ocorreramcasospon-
tuaisemquediferençasche-
garama500%. Isto ocorreu
porque os valores dom2 co-
brados pela SPU estavam
defasadoscumulativamente
há cerca de 20 anos em re-
lação aos valores cobrados.
Estes casos ocorreram mais
emmunicípios fora de Vitó-
ria”, salienta.

LEINOVA
Foi promulgada em ju-

nho passado e entrou em
vigor em novembro a Lei
(13.139)quereordenouas
cobranças segundo a plan-
ta dos imóveis. O artigo 2º
determina:“(...)Ovalordo
domínio pleno dos terre-
nos da União nas áreas ur-
banas serão atualizados de
acordo comaPlantadeVa-
lores Genéricos elaborada
pelosmunicípios”.
Assim, conforme justifi-

caosuperintendente, jápa-
ra este ano os valores dos
terrenos da União foram
atualizados com base nes-
sasplantas.“Emmunicípios
semplantaso índiceaplica-
do foiodo IGPM,enquanto
nos com planta a base foi o
valor do metro quadrado
adotado pelomunicípio”.
Em relação a alternativa

para oproprietário de imó-
vel semcondiçõesdepagar
a taxacomovalor reajusta-
do, já existe na própria le-
gislação patrimonial o ins-
tituto da isenção para pes-
soas cuja renda familiar
atinge cinco salários míni-
mos. Conforme ressalta
Magno Pires, a legislação
também prevê o parcela-
mento administrativo em
até sete vezes (de junho a
dezembro deste ano).

VITOR JUBINI

União avança na cobrança
A oficial de Justiça Cylene

Ronchi, moradora de Ben-

to Ferreira, em Vitória,

nunca pagou a taxa. Este

ano, recebeu uma cobran-

ça de quase R$ 2.000.

“Comprei a casa há 27 anos e não tive
que pagar laudêmio. Tenho a escritura
e a documentação toda certa e vou
contestar essa cobrança”
—
CYLENE RONCHI OFICIAL DE JUSTIÇA

Capixaba que relatou lei
cobra explicações da SPU

EM BUSCA DE DINHEIRO

VENDA DE IMÓVEIS
A venda de imóveis
pertencentes à União no
Espírito Santo está parada.
A SPU aguarda edição de
portaria ministerial que
listará imóveis disponíveis
para venda, mas ainda não
há data definida. De todo
modo, o governo de Michel
Temer não deve mudar os
critérios de alienação.

COMANDO MANTIDO
Segundo o superintendente
Magno Pires, não houve
nenhuma suspensão e o

secretário nacional da SPU
foi mantido. “Não sei se
algo pode ser revisto. Em
princípio, não, porque há
um interesse em fazer
caixa e alienar imóveis da
União que não estejam
tendo uso. A orientação é
mesma: deverão ser
vendidos aqueles imóveis
que não têm uso nem para
repartição pública nem
para finalidade de Estados
e municípios”, assinala.

NOVOS DONOS
No caso de moradores que

não recebiam a cobrança e
este ano passaram a
receber, segundo a SPU
isto pode ocorrer pelo fato
de terem havido novos
cadastros em razão de
desmembramentos de
unidades prediais. Ou,
também, por terem sido
transferidos, no exercício
de 2015/2016, imóveis de
outros ocupantes e nos
quais, ao se regularizar a
transferência na SPU, a
cobrança passou a ser feita
em nome do novo
ocupante/proprietário.

INDIGNAÇÃO

“Eu pagava
R$ 895,30 de taxas,
mas este ano o
boleto subiu para
R$ 4.921,82. Isso é
inadmissível. Acionei
um advogado”

LEINA PIMENTEL
APOSENTADA, moradora
de Manguinhos, na Serra

“Até 2015 eu pagava
R$ 250, só que saltou
para R$ 1.075, um
aumento de 400%.
Isso porque sou foreiro.
Imagina quem não é?”

JÚLIO CÉSAR MONSORES
APOSENTADO,
morador do Parque da
Areia Preta, em Guarapari

“Meu valor de
cobrança aumentou
de R$ 3.095 para
R$ 8.355,43. É um
aumento abusivo. O
meu salário não subiu!
Recorri à SPU”

JOSÉ TARCÍSIO BRAVO
APOSENTADO, morador
da Enseada do Suá, Vitória

Relator do projeto de lei
de2015quemudoucobran-
ças nas taxas de marinha e
ofereceu descontos aosmo-
radores, o deputado federal
Lelo Coimbra declara-se
surpreso com a conduta da
SPUem reajustar os valores
depagamento.
“Vamos estudar como a

SPU pode rever a base de
cálculo usada para calcular
os reajustes deste ano. Va-
mos buscar as informações
necessáriasparatratardesse
assunto,dopontodevistada
relação com o governo, a
partir da conversa com a
SPUparaentendercomoes-
se cálculo foi trabalhado.”
Admitindoquesão justas

as preocupações dos mora-
dores, Lelo questiona o fato
de o órgão federal ter des-
considerado benefícios da
leide2015.“Oscritériosuti-
lizadosforamgenéricos,ba-

seadosnosvalores imobiliá-
rios que as prefeituras utili-
zam para calcular o IPTU.
Foi feita uma atualização
que,justoparaessemomen-
todecrise,deixouaspessoas
surpresas”, admite.
Para o parlamentar, não

há motivos para o reajuste,
tendoemvistaqueospreços
dos imóveis não foramma-
jorados. “Os preços estão

caindo, e como eles (gover-
no federal, agora sob o co-
mando do partido dele) ex-
põem as pessoas a isso? As
prefeituras devem contri-
buir na solução para esse
problema”. Segundo Lelo,
projetos parados no Con-
gresso para extinguir esse
instituto serão trabalhados
commaior intensidade com
amudançadegoverno.


